
A 

Proletários de todos os países UNI-VOS! 

: : ■ : . :S > 9m : ■■ , % 

Semanário • issn 0870-1B6S • 19 de Outubro de 1995 • Preço: 150$00 (iva incluído) • N.a1142 • Director; Carlos Brito 

No 25- aniversário da Inter 

CGTP mantém 

exigências 

Disposto ao diálogo, 

o Conselho Nacional 

da Intersindical 

quer respostas concretas 

aos problemas 

\ 
vá 

s 
v 

l 
m •i 

f 

é 
H 

n. 

A hora 

da verdade 

• Artigo de 

Octávio Teixeira 

Pág. 18 

TOMATOGATE 

na UE 

ou a história 

de uma 

subordinação 

anunciada 

• Anabela Fino 

Págs. 24/25 

Açores 

Abandono 

de Mota Amaral 

altera 

profundamente 

a situação 

na Região 

Pág. 21 

Propõe 

20 meditlas 

ao Governo 

sobre Educação 

Pág. 9 

Editorial Três grandes tarefas 



i 

r 

"TTTTTTITT 
19-10-95 

Corrida contra o racismo em Lisboa 
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Quarta-feira 

O Presidente do Governo Regional 
dos Açores, Mota Amaral, anuncia em 
conferência de imprensa a sua decisão 
de se demitir daquele cargo público ■ 
Assinalando o 255 aniversário da 
CGTP-Intersindical Nacional o PR, 
Mário Soares, outorga àquela central 
sindical a Ordem de Mérito ■ Termina 
a contagem dos votos provenientes da 
emigração e relativos às últimas eleiçõ- 
es legislativas, cujo resultado confere 
três deputados ao PSD e um ao PS ■ O 
Presidente da República assina um des- 
pacho que reconduz no cargo de Chefe 
de Estado-Maior do Exército o General 
Cerqueira Rocha ■ O Presidente da 
Namíbia, Sam Hujoma, é condecorado 
pelo PR com o grande colar da Ordem 
da Liberdade pelo seu papel na luta pela 
libertação do seu país ■ Enquanto em 
Genebra o Conselho da Nato inicia o 
processo de constituição de uma força 
de paz para a Bósnia, representantes sér- 
vios e muçulmanos aceitam a entrada 
em vigor, a partir da meia-noile, de mais 
um cessar-fogo no país I Num desafio 
a contar para a fase eliminatória do 
Campeonato da Europa de Futebol, Por- 
tugal empata com a Áustria por 1 -1, 
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Quinta-feira 

Após a última reunião de um conse- 
lho de ministros sob a sua presidência, 
Cavaco Silva é recebido em audiência 
no Palácio de Belém ■ António Guter- 
res, secretário-geral do PS, é indigitado 
pelo Presidente da República para for- 
mar Governo e, como primeiro acto 
público após essa indigitação, encontra- 
-se com os principais dirigentes do 
patronato português ■ O Presidente da 
Câmara Municipal do Porto aceita a 
demissão do arquitecto Gomes Fernan- 
des como responsável pelo pelouro do 
Urbanismo ■ Segundo informações 
veiculadas pela agência Lusa, é cada 
vez mais grave a situação que se vive 
em Timor-Leste, onde residentes ape- 
'am a Portugal e á comunidade interna- 
cional para pôr cobro à chacina que se 
abate sobre o povo timorense. 
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Sexta-feira 

Contrariando as expectativas que 
apontavam para a escolha do bispo 
Ximenez Belo, o Prémio Nobel da Paz é 
atribuído ao físico britânico Joseph Rot- 
blat, fundador do movimento anti- 
nuclear Pugwash ■ O Presidente da 
República marca as próximas eleições 
presidenciais para 14de Janeiro de 1996 
■ O Presidente da ASSP, José Carreira, 
considera o parecer de aposentação 
compulsiva «um frete do comandante- 
-geral (da PSP) ao ministro Dias Lau- 
reiro» ■ O PS nomeia uma equipa de 
juristas para analisar a vaga de nomea- 
ções e promoções recentemente verifi- 
cada na RDP e RTP ■ É noticiado que 
a NATO pondera a eventual substitui- 
ção do seu Secretário-Geral, Willy 
Claes, acusado de corrupção durante o 
período era que foi membro do Governo 
belga ■ Com novos combates travados 
no Noroeste do território, é quebrado o 
cessar-fogo em vigor na Bósnia. 

Lisboa uma prova de atletismo não 
competitiva denominada «Correr com o 
Racismo» ■ A associação ambientalis- 
ta Quercus defende a proibição total da 
caça em áreas consideradas vitais para a 
preservação da natureza ■ Prosseguem 
no Noroeste da Bósnia os combates 
entre o exército sérvio e as forças croa- 
to-muçulmanas auxiliadas por unidades 
militares da Croácia ■ As forças pró- 
-governamenlais afegãs lançam uma 
importante ofensiva militar contra as 
posições dos talibans na província de 
Herat. 
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Sábado 

15 

Domingo 

Tropas indonésias assaltam em Dili 
um colégio de freiras, ferindo e pren- 
dendo estudantes e jovens que ali se 
haviam refugiado ■ A Associação de 
Defesa dos Timorenses apela a Freitas 
do Amaral, Presidente da AG da ONU, 
para que convoque de urgência este 
órgão para a discussão da situação em 
Timor-Leste ■ Os arqueólogos partici- 
pantes num colóquio internacional apro- 
vam por unanimidade uma declaração 
sobre a preservação do que consideram 
o «santuário de Foz Côa» ■ Enquanto 
Yasser Arafat marca o dia 22 de Janeiro 
de 1996 para a realização das primeiras 
eleições palestinianas, o Estado de 
Israel declara aceitar uma aceleração na 
sua retirada das cidades da Cisjordânia 
■ Decorrem em clima de grande tensão 
as primeiras eleições realizadas no esta- 
do mexicano de Chiapas após a suble- 
vação armada dos guerrilheiros zapatis- 
tas. 
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Segunda-feira 

Reúne-se informalmente em Sintra o 
novo Conselho de Ministros para discu- 
tir a organização do futuro executivo e a 
preparação do que foi anunciado como 
as medidas a tomar para os primeiros 
cem dias de governação ■ Durante uma 
reunião realizada em Tavira, os delega- 
dos do Algarve da ASSP declaram-se 
dispostos a apelar à mobilização dos 
agentes da PSP para impedir a aposen- 
tação compulsiva de José Carreira ■ 
Numa conferência de imprensa convo- 
cada para o efeito, o General Ramalho 
Eanes confirma que não será candidato 
às próximas eleições presidenciais de 96 
■ Cerca de um milhão de manifestantes 
negros concenlrara-se em Washington 
com o anunciado objectivo de unir a 
comunidade afroamericana e protestar 
contra as condições de vida. 
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Terça-feira 

Integrada na Campanha «Todos 
Diferentes, Todos Iguais», realiza-se em 

Considerando inoportuna a tomada 
de decisões sobre as matérias neles ver- 
sadas, o Presidente da República deci- 
de-se pelo velo de nove diplomas que 
lhe haviam sido apresentados pelo 
Governo cessante ■ Um grupo de 
associações não-governamentais portu- 
guesas apela à reforma das Nações 
Unidas e a um papel mais activo da 
ONU na resolução, entre outros, dos 
problemas de Timor-Leste, da guerra 
na ex-Jugoslávia e dos ensaios nuclea- 
res franceses I Num estudo publicado 
na imprensa, o Conselho Nacional de 
Educação revela que há 5,7 milhões de 
portugueses com dificuldades de litera- 
cia ■ Regista-se no Metro de Paris 
mais um alentado à bomba, do qual 
resultam feridos cerca de trinta passa- 
geiros entre os quais quatro de nacio- 
nalidade portuguesa. 

Três grandes tarefas 

Na sequência da reuni- 
ão do Comité Central 
do PCP, de 3 de Outu- 
bro, estão a realizar- 
se por todo o Partido 
reuniões, plenários e 
debates para apreciar 
os resultados eleito- 
rais e aprovar as 
novas direcções de 

trabalho para assegurar o prosseguimen- 
to da luta e responder aos problemas 
colocados pela formação do novo gover- 
no e aceleração do processo das presi- 
denciais. 

Distinguem-se especialmente, por 
exigência da situação objectiva e do 
interesse partidário, três grandes tare- 
fas em que é preciso concentrar as 
atenções e os esforços: o reforço do 
Partido e o alargamento da sua influ- 
ência; a luta para impedir que a von- 
tade de mudança patenteada nas elei- 
ções seja defraudada; a luta para der- 
rotar o candidato da direita - Cavaco 
Silva - nas eleições presidenciais. 

Em relação à primeira, é oportuno 
lembrar que ela mereceu uma forte 
chamada de atenção da última reunião 
do Comité Central que, no seu comuni- 
cado final, salientou, a propósito da 
organização, a necessidade de serem 
tomadas «medidas para assegurar refor- 
ço orgânico do Partido, condição indis- 
pensável para que o Partido possa man- 
ter um alto nível de intervenção e afir- 
mação nas diferentes áreas da vida 
nacional.» 

O debate que estamos a travar sobre 
os resultados eleitorais e a situação por 
eles criada pode ser muito favorável a 
este esforço de organização. 

É preciso dar uma grande atenção 
neste debate aos numerosos activistas e 
apoiantes que durante a pré-campanha e 
a campanha eleitoral se aproximaram e 
trabalharam cora as estruturas do Partido 
ou foram tocados pela sua mensagem e 
lhe deram a confiança do seu voto. 

E da máxima importância fazê-lo em 
relação aos jovens que tão expressiva 
participação tiveram na campanha da 
CDU. 

E necessário recrutar com audácia e 
dar lugar nas organizações partidárias 
aos recém-recrutados e aos que por ini- 
ciativa própria se inscreveram no Parti- 
do no período eleitoral que acabamos de 
viver. 

Neste esforço orgânico é indispensá- 
vel ter presente as orientações da Confe- 
rência Nacional e privilegiar o reforço 
das organizações partidárias entre os tra- 
balhadores e o seu enraizamento na clas- 
se operária. 

A batalha política que a acabamos 
de travar e a situação política criada 
com a derrota da direita e o governo 
do PS mostram e mostrarão ainda 
mais a indispensabilidade de uma 
nova política baseada em opções e 
valores de esquerda e a indispensabili- 
dade do PCP para que uma tal políti- 
ca tenha lugar no nosso país. 

Esta é uma perspectiva essencial 

que tem que estar presente em todo o 
trabalho de recrutamento e de reforço 
orgânico do Partido. 

A . segunda grande tarefa que enun- 
ciámos, a luta para impedir que a vonta- 
de de mudança patenteada pelo eleitora- 
do seja defraudada, compreende como 
aspecto fundamental a satisfação das jus- 
tas expectativas dos trabalhadores. 

Como se salienta na resolução políti- 
co-sindical do Conselho Nacional da 
CGTP-IN, de 11 de Novembro, os traba- 
lhadores esperam «respostas concretas 
em relação à grave situação de desem- 
prego, à criação de emprego, à melhoria 
dos seus salários reais {...), ao aumento 
do salário mínimo nacional e das pensõ- 
es de reforma, à redução do horário de 
trabalho, cujo limite máximo legal das 
40 horas é mais que urgente, a outra polí- 
tica de educação e formação profissio- 
nal». 

Pelo papel que a sua luta desempe- 
nhou na derrota do PSD, os trabalha- 
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dores têm razões para manter a legíti- 
ma expectativa de que estas reivindi- 
cações obtenham a resposta que recla- 
mam. 

Entretanto, não são nada claros os 
propósitos do Governo PS em relação a 
algumas destas matérias e o grande 
patronato volta a pressionar no sentido 
da ofensiva contra os direitos dos traba- 
lhadores. 

A reunião de António Guterres com o 
conselho dos presidentes da C1P, a ftna- 
-flor do grande patronato, naquilo que 
foi o seu primeiro acto público após a 
indigitação para primeiro ministro, não 
pode deixar de infundir as maiores preo- 
cupações em relação às opções do novo 
Governo nos confrofitos laborais que 
estão para decidir. 

Por tudo isto, os trabalhadores e os 

seus sindicatos confiando naturalmen- 
te nas justas razões que lhes assistem 
não podem deixar de se preparar para 
a luta para as verem reconhecidas e 
contempladas. 

Em condições semelhantes às dos tra- 
balhadores encontram-se os estudantes e 
os docentes do superior, os professores, 
em geral, os médicos, os enfermeiros, as 
autarquias e vários outros sectores em 
relação aos quais o novo Governo está 
comprometido com promessas feitas 
pelo seu primeiro-ministro e outros res- 
ponsáveis do PS durante o período elei- 
toral. 

Em todos estes casos é quase certo 
que sem enérgica acção dos interessados 
não haverá cumprimento das promessas. 

A vontade de mudança expressa 
pelo eleitorado não tem, porém, só a 
ver com estes aspectos concretos e 
estas reivindicações sectoriais, implica 
a rejeição das orientações e das políti- 
cas de fundo seguidas pelo PSD e que 
conduziram o país à crise e às dificul- 
dades com se debate. 

Esta é questão capital da hora pre- 
sente a que o PCP responde com a sua 
determinação de prosseguir a luta por 
uma nova política. 

A, , terceira grande tarefa, a derrota do 
candidato da direita nas presidenciais, 
adquire uma especial acuidade com o 
anúncio da candidatura de Cavaco Silva. 

São evidentes os propósitos revan- 
chistas desta candidatura. 

Cavaco tenta obter nas presidenci- 
ais a desforra da clamorosa derrota 
que sofreu nas legislativas e tenta por 
esta forma reabilitar a política de 
direita que o eleitorado tão claramen- 
te condenou. 

E fundamental, por isso mesmo, não 
subestimar o trabalho esclarecimento 
que importa realizar para desmascarar o 
cinismo e a hipocrisia com que o derro- 
tado ex-primeiro-ministro se apresenta 
agora perante o eleitorado. 

Cavaco faz realmente a figura do 
lobo mau que se disfarçou à pressa de 
avozinha do Capuchinho Vermelho. 

Mas cuidado que argumentos como 
o de «reequilibrar a situação» nos órgãos 
de soberania, a teoria «dos dois cestos», 
a insistência na «estabilidade» e na 
«experiência», podem impressionar, se 
não forem adequadamente combatidos, 
certos sectores do eleitorado. 

E preciso demonstrar que a candi- 
datura presidencial de Cavaco Silva 
constitui a ameaça do regresso do 
cavaquismo ao poder com o seu auto- 
ritarismo, o faccíosismo, o desprezo 
pelo diálogo, o clientelismo e o favore- 
cimento do grande capital, o conspira- 
tivismo e a permanente desestabiliza- 
ção da vida nacional. 

O Comité Central do PCP decidirá na 
sua próxima reunião a forma concreta 
como o Partido vai intervir nesta batalha. 

O combate à candidatura de Cavaco 
Silva, esse já está na ordem do dia. 
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A mulher de César 

N- a ' ao pode passar sem reparo que o primeiro 
acto público de António Guterres, após a sua 
indigitação para primeiro-ministro, tenha sido 
um encontro com o conselho dos presidentes da 
CIP, isto é, uma reunião com a fina-flor do 
grande patronato e os mais poderosos homens 
do dinheiro deste país. 

Não se sabe se houve caprichos de agenda 
que originaram a coincidência. 

De qualquer maneira, ela é tão susceptível 
de uma leitura carregada de simbolismo, que se 
não foi realmente desejada, também nada foi 
feito para ser evitada. 

Curiosamente, os comentadores de serviço 
que se ocupam das peripécias que têm agitado 
a formação do novo governo - das «fugas», das 
recusas, das segundas escolhas, do excesso de 
«universitários», do «sacrifício dos maçons», 
da «preterição dos velhos socialistas» e de 
outras interessantes pistas de análise - não se 
aquietaram minimamente com o significado 
desta reunião do líder da «nova maioria» com o 
estrelato do mundo dos negócios. 

Sinal dos tempos... 

c 
CJinal dos tempos, pois, este crescente papel 
que o grande capital se arroga em relação à con- 
dução do próprio processo político e a naturali- 
dade com que a intromissão da lógica dos negó- 

cios nas decisões políticas vai sendo aceite 
entre nós. 

No último período eleitoral assistiu-se a uma 
perigosíssima evolução desta dupla tendência. 

A sua mais chocante ilustração, que não quer 
dizer a mais grave, foi o episódio do chamado 
programa de governo da Associação Industrial 
Portuense e sobretude a atitude reverente e 
obrigada do PS para com essa iniciativa do 
grande patronato capitalista nortenho, a atitude 
semelhante, mas mais compreensível do PSD, 
para já não falar do PP-CDS que logicamente 
fez seu o programa dos patrões. 

N: ão é por isso nada tranquilizador que, após 
a reunião da passada quinta-feira, dia 12, o indi- 
gitado primeiro-ministro tenha vindo declarar 
que: «Encontrei nos empresários vontade de 
participar na concretização das políticas.» 

Os empresários, por sua vez, esclareceram 
logo a seguir pela voz de Ferraz da Costa, lade- 
ado por Ludgero Marques e Rocha de Matos 
que essa vontade de participar tinha uma con- 
dição: «a alteração das leis laborais». 

Os traballhadores sabem bem o que isto sig- 
nifica. 

Significa, em geral, desapossá-los de direi- 
tos. 

Significa, nomeadamente, a facilitação dos 

despedimentos sem justa causa, a liquidação de 
garantias em matéria de carreira profissional, de 
antiguidade, de horários e por aí fora. 

Ficou-se também a saber que em matéria de 
salários a vontade do patronato é «indexá-los 
aos resultados das empresas». Seria bonito... 

C om tudo isto, como quer o PS que seja vista 
pelo mundo do trabalho esta opção a favor 
grandes senhores do dinheiro para primeiros 
interlocutores de António Guterres, após a sua 
indigitação? 

Já não eram poucos os motivos de in- 
quietação em relação à política do novo gover- 
no, tanto por preceitos do programa e compro- 
missos eleitorais favoráveis ao capital, embora 
existam promessas de sinal contrário, como 
pelas interrogações que suscita a composição 
de algumas pastas. Com esta reunião com o 
estado-maior da CIP, que vai repetir-se duas 
vezes por ano, esses motivos resultam acres- 
centados. 

Está nas mãos de Guterres e do PS de- 
monstrarem que não é assim, se são capazes. 

Como diziam os antigos, «à mulher de César 
não basta ser honesta, mas também precisa de 
parecê-lo». 

O estudo que faz falta 

fase final do cavaquismo, entre outras misturas de desgraças com 
fdículos provocando as correspondentes vontades de chorar e de rir, 
bouxe-nos essa impagável figura do ministro Eduardo Catroga. 

Este personagem, espécie de «parvenu» político e «alter ego» de 
Cavaco Silva em terceira extracção, em vez de se ter recolhido ao con- 
vcniente silêncio e à prudente discrição que a fragorosa derrota do PSD 
aconselhava, propõe-se continuar, até ao último minuto, a fazer propa- 
ganda, a debitar sentenças e a desfiar prosápias. 

F assim, lá esteve, na terça-feira passada, a perorar na apresentação 
de um livro elaborado por um departamento governamental sob o seu 
comando (o GAFEEP) dedicado à análise do processo de privatizações, 
eni que, para além de conselhos ao novo ministro das Finanças cm rela- 
Çao à necessidade da aceleração do processo das privatizações c da con- 
tenção salarial, lançou mais um chorrilho de críticas às nacionalizações 
c difundiu a acusação de que estas teriam custado ao Estado mais de «mil 
Milhões de contos». 

Mas o que nem Catroga nem o GAFEEP foram capazes de dizer é 
qnc, pura e simplesmente, estão a participar na enésima encenação dessa 
coisa indigna e revoltante que é fazerem o mal e a caramunha e que, se 
lais dados fossem verdadeiros, então eles seriam um libelo acusatório, 
não contra as nacionalizações, mas contra todos os Governos, gover- 
nantes e respectivas políticas que, ao longo de dezanove anos, tudo fize- 
ram para que assim acontecesse, como passo essencial para as privatiza- 
ções do sector empresarial do Estado. 

P 
* orque foram Governos do PS e do PSD, cada um sozinho, os dois 
jnntos, ou cada um coligado com o CDS, que nomearam para as empre- 
sas Públicas carradas de gestores empenhados em afundá-las e definiram 

N: 

Avisos de Viena 
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europeu. Não se trata de falar dos 
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Vls|a económico, ocupa uma 
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'ra dez anos de governo PSD, 
nnis parece indiscutível que o 

que poderemos designar pela 
componente eminentemente 
nacional do cavaquismo domi- 
nou mais as preocupações dos 
eleitores do que aquilo em que tal 
política traduzia a problemática 
mais vasta da integração euro- 
peia c das condicionantes que 
essa integração, tal como foi 
desastrosamente negociada e 
aplicada, impõe ao nosso país. 

É verdade que para milhares e 
milhares de portugueses, de ope- 
rários a empresários, de agriculto- 
res a cientistas, já se tomou claro 
que o discurso das infindas benes- 
ses da adesão foi um gigantesco 
embuste. Mais, que o saldo entre 
os dinheiros entrados c criminosa- 
mente maibaratados e as destrui- 
ções c limites impostos ao nosso 
tecido económico configuram um 
puro desastre nacional. 

Mas se a consciência do falhan- 

ço do cavaquismo foi estentorica- 
mente demonstrada nas urnas, 
parece legítimo recear que idênti- 
ca consciência não exista sobre 
quanto há de problemas de fundo 
relacionados com a integração 
europeia nesse falhanço. 

E é isso que justifica que, com 
o ar mais sério deste mundo, o 
eng. António Guterres possa 
anunciar que, do ponto de vista 
da integração, a sua política vai 
ser igual à de Cavaco ao ponto de 
- sobre tudo mais grave - manter 
os objectivos de Maastricht. 

Os austríacos debatem neste 
momento com grande calor pro- 
blemas que se traduzem em 
números tão assustadores quanto 
estes: para respeitar os critérios 
da moeda única terão de reduzir 
drasticamente na assistência 

social e aumentar em 2 a 3 por 
cento os impostos sobre rendi- 
mentos! E, já se vê, parece que a 
população austríaca conclui com 
inegável realismo que é um preço 
demasiado elevado para a decan- 
tada convergência nominal. 

Em Portugal já se ergueram 
vozes de sectores os mais varia- 
dos para demonstrarem que, nas 
condições da economia portu- 
guesa, os custos da moeda única 
serão incomparavelmente mais 
violentos do que os, por exem- 
plo, da Áustria. 

Como é que o eng, Guterres 
vai conciliar a mudança de polí- 
tica que anunciou e o eleitorado 
espera com a continuação da 
política que anunciou e o eleito- 
rado rejeita - eis uma questão 
central dos próximos tempos. 

■ Ruben de Carvalho 

Carlos Brito 

políticas de preços, de investimentos, de financiamentos e de gestão 
que são indissociáveis de muitos dos negativos resultados que depois 
procuraram atribuir ao carácter supostamente perverso e errado das pró- 
prias nacionalizações. Porque foram esses Governos que nunca pagaram 
nos montantes adequados as indemnizações compensatórias que eram 
devidas a numerosas empresas públicas, que usaram a política de preços 
das empresas públicas para conter artificialmente a inflação, e que, como 
muitos ministros das Finanças reconheceram à «posteriori», forçaram as 
empresas públicas a contrair empréstimos no estrangeiro como forma de 
obter financiamentos para o Estado em divisas, tudo com os correspon- 
dentes reflexos negativos nas suas contas e resultados. 

as despedidas, Catroga brande o número de «mil milhões de contos» 
para impressionar. Mas há um livro ou estudo que os Governos do PSD 
nunca encomendaram e que o novo Governo do PS (que até os CTT quer 
privatizar!) também não elaborará e que, seguramente, lançaria outra luz 
sobre este número. 

Trata-se do estudo sobre quanto custou ao erário público a década 
85-95, seguramente o período da maior intervenção do Estado na eco- 
nomia desde o 25 de Abril (só que desta feita em sacrifício do interesse 
público e para benefício do grande capital), medida em centenas de 
milhões de contos de isenções e benesses fiscais, em centenas de milhõ- 
es de contos de crédito malparado na banca então nacionalizada, em cen- 
tenas de milhões de contos de dívidas à segurança social, em centenas de 
milhões de contos de subsídios a fundo perdido e de mera apropriação de 
fundos comunitários, em centenas de milhões de contos perdidos pelo 
Estado através das subavaliações das empresas a privatizar. 

■ Vítor Dias 

Mafia e imperialismo 

niciou-se, em Palermo, na Sicília, o julgamento de Giu- 
lio Andreotti, dirigente destacado da Demcracia Crista 
italiana, um símbolo da classe dirigente que durante 50 
anos governou a Itália. Sete vezes Primeiro-Ministro, 
dezenas de vezes ministro, com estreitíssimas ligações 
ao Vaticano, Andreotti senta-se agora no banco dos 
réus acusado de "associação mafiosa". 

0 julgamento está no início e poderá trazer novas revelações 
interessantes. Mas há muito é sabido que Salvo Lima, chefe da 
corrente andreottiana na DC siciliana durante muitos anos, era 
homem com fortes ligações mafiosas. No relatório sobre "As 
relações entre Mafia e Política" de Abril de 1993, a Comissão 
Anti-Mafia do Parlamento Italiano afirmava (Ponto 56): " Entre 
1959 e 1964 foi Presidente da Câmara [de Palermo] Salvo Lima, 
homem ligado à mafia de Bontante; o vereador das obras públi- 
cas era Vito Ciancimino, ligado aos Corleones. Foram os anos do 
"saque de Palermo", com o imeio de um pacto entre a mafia, a 
administração pública e os construtores, que se tomou um mode- 
lo criminoso para vastíssimas zonas do Sul da Itália". E ainda 
(Ponto 63): "E precisamente através do acordo com Lima que 
Ciancimino levou o seu grupo a entrar, durante alguns anos, na 
corrente de Giulio Andreotti, E seguro que um encontro entre 
Lima, Ciancimino e Andreotti, visando concretizar este entendi- 
mento, se realizou a 6 de Novembro de 1976.(...) São conhecidos 
numerosos elementos sobre as ligações entre Salvo Lima e os 
homens da Cosa Nostra". Não surpreende que hoje as acusações 
sejam dirigidas directamente a Andreotti. 

0 que poderá surpreender, contudo, a quem confiar nas 
propaladadas virtudes das "democracias ocidentais", é que 
gente com tão perigosas ligações possa ter presidido aos desti- 
nos deste "fiel aliado atlântico" durante décadas. Mas é o pró- 
prio relatório da Comissão Anti-Mafia que adianta uma razão 
de fundo para esta impunidade (Ponto 44): 

"Num mundo dominado pelo bipolarismo, a realidade itali- 
ana caracterizava-se, por um lado, pelo mais forte Partido 
Comunista, e pelo outro, por uma frente maioritária de ori- 
entação claramente filo-ocidental. (...)Cosa Nostra foi uma 
componente não secundária da frente filo-ocidental e tal 
facto contribuiu durante longo tempo para defendê-la duma 
acção repressiva permanente e decisiva." 

D, 'o relatório da Comissão Parlamentar depreende-se, no 
entanto, que a Mafia não foi apenas "defendida" pelo Padrinho 
norte-araericano (Ponto 39): "Cosa Nostra reaparece na Sicilia 
em 1943, era vésperas da ocupação aliada. Os EUA utilizaram 
as relações entre mafiosos italianos ou italo-americanos (...) 
para preparar o terreno para o desembarque [aliado na Sicília], 
O caso mais conhecido foi o de Lucky Luciano que, estando 
preso, foi contactado pelas autoridades dos Estados Unidos para 
analisar da sua disponbilidade (...). Luciano prontificou-se. Foi 
então expulso dos EUA e começou a sua estadia em Nápoles. 
Outros mafiosos detidos nos EUA seguiram-se-lhe. (...) Uma 
segunda forma de legitimação (...) consistiu na protecção que o 
governo aliado atribuiu (...) ao movimento separatista (...) com 
estreitas relações à Mafia. (...) A terceira legitimação da Mafia 
resultou da colocação pelo governo de ocupação anglo-ameri- 
cano nas cúpulas das administrações municipais de políticos 
separatistas apoiados pela Mafia e, nalguns casos, de autênticos 
mafiosos como Calógero Vizzini, nomeado Presidente da 
Câmara de Mussoneli. Além disso, foram atribuídos outros car- 
gos públicos a mafiosos. (...) O chefe da mafia italo-americana 
Vito Genovese prestava serviço no quartel-general aliado de 
Nola. (...) A quarta legitimação veio dos grandes latifundiários 
sicilianos que, preocupados com as reivindicações camponesas, 
voltaram a confiar o controlo dos campos aos gabelloti mafio- 
sos". 

0. 'u seja, um dos alicerces da "democracia ocidental" do 
nosso parceiro europeu foi construída sobre os cadáveres das 
muitas vítimas da Mafia, sobre o imenso sofrimento e terror que 
ela ainda hoje semeia, consentida e alimentada por quantos con- 
sideram que, acima de tudo, está a necessidade de impedir que 
forças anticapitalistas cheguem (por meios democráticos) ao 
poder. A bem dos Negócios. Que é a principal "regra do jogo" 
das democracias ocidentais. 

■ Jorge Cadima 
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A Direcção da Organização Regional de Setúbal 

do PCP reuniu na quinta-feira passada para apreciar 

os resultados das eleições legislativas e analisar 

a situação social e política no distrito, após o 

que divulgou o comunicado que a seguir 

transcrevemos. 

Direcções Regionais analisam eleições 

CDU sobe dois mil votos em Setúbal 

o passa para segunda torça 

«1. A DORS do PCP saúda 
os trabalhadores, a população, 
os jovens do distrito de Setúbal 
que, fazendo ouvir a sua voz, 
nos protestos e lutas desenvol- 
vidas, e agora nas umas, deram 
um importante contributo para 
a defesa dos seus interesses e 
para a derrota do PSD e da di- 
reita. 

«Os resultados das eleições 
legislativas de 1 de Outubro 
consagram importantes altera- 
ções. O primeiro e importante 
significado das eleições foi a 
grande derrota do PSD e de 

Cavaco Silva, expressão da con- 
denação da política de direita 
que praticou, traduzida numa 
enorme redução do número de 
votos e deputados e no seu afas- 
tamento do poder após 16 anos 
de permanência consecutiva no 
Governo, oito dos quais era 
maioria absoluta. 

«A DORS do PCP tem múl- 
tiplas razões para se congratu- 
lar com a derrota do PSD, o seu 
afastamento do Governo e a 
colocação da direita em mino- 
ria na A.R., um dos grandes 
objectivos políticos que definiu 

para estas eleições. Nenhuma 
outra força política deu, como 
o PCP, um contributo tão forte, 
coerente e continuado no com- 
bate à política do PSD, na sua 
acção política, na intervenção 
nas instituições, no estímulo à 
luta dos trabalhadores e das 
populações. 

«A vida mais uma vez mos- 
trou que qualquer governo com 
uma política contra os interes- 
ses nacionais e populares, por 
maior maioria absoluta que 
tenha, por maior demagogia 
que faça, por maior instrumen- 
talização do aparelho do Estado 
que promova, por maior arro- 
gância e postura repressiva que 
tenha, não é imune aos protes- 
tos e movimentações populares, 
nem pode escapar à penalização 
pelas consequências da sua 
política. 

Os tristes votos 

das mulheres 

do vereador 

e do motorista 

O vereador da cultura de uma Autarquia do 
interior veio a Lisboa recentemente, trazendo 
dezenas de originais de poesia apresentados 
ao concurso literário que regularmente a 
Câmara promove. 

Encontrámo-nos, para me entregar a enco- 
menda, a fim de passar à sua leitura, e a con- 
versa avançou para os resultados eleitorais. O 
seu concelho é ainda marcado por uma forte 
densidade de assalariados e um sentimento de 
esquerda que vem dos tempos da resistência 
ao fascismo. Por isso, não foi de estranhar 
que ele, apesar de eleito do PS, tecesse 
comentários sobre a questão do «voto útil» e 
dos mais recentes resultados. A sua tendência 
era nitidamente pela necessidade de a esquer- 
da se unir e avançar, discurso considerado 
pela generalidade dos analistas como ultra- 
passado, mas sempre latente na vida dos seres 
humanos que por aí andam e pressentem os 
problemas reais. 

Foi pena a CDU não ter tido mais votos, 
mas olhe, em minha casa, pela primeira vez 
um voto, o da minha mulher, foi para o PS. 
Ela decidiu isso, com medo do PSD voltar a 
ganhar... Andou que tempos a matutar. Dei- 
xei-a pensar e ela decidiu assim, pronto, mas 
os resultados agora já a fazem torcer a orelha. 

Na mesa, palavra que foi verdade, estava o 
motorista da Câmara Municipal que conduzi- 
ra o carro. Escutou a conversa do vereador e 
depois disse: 

Em minha casa aconteceu o mesmo. No 
dia em que fomos votar, à saída, a minha 
mulher disse; «Olha, que voto tão perdidi- 
nho»... Tinha votado no PS pela primeira vez 
e já estava a tremer de desgosto, mas o medo 
de o PSD ganhar também a levou a deixar de 
votar na CDU. 

;Coisas da vida», pensei, perante aqueles 
homens. O motorista era, desde os tempos de 
operário numa zona industrial do sul, um 

militante e votante no PCP. A mulher era um 
voto sempre seguro na força unitária da 
esquerda em que o PCP se insere. Hoje, é 
possível encontrar tantos milhares de situaçõ- 
es deste tipo, de votos sérios e firmes que o 
medo da continuação do cavaquismo desviou 
para o PS. Cabe agora ter uma atenção cuida- 
dosa à evolução da situação política, ao tra- 
balho que é necessário continuar a fazer, na 
defesa e afirmação dos interesses mais legíti- 
mos dos trabalhadores e das populações. 
Com a certeza de que, se não houver respos- 
tas positivas do próximo governo, estes 
votantes que foram atrás do medo e de expec- 
tativas pouco fundamentadas terão motivos 
de sobra para ficarem mais desiludidos com 
miragens e promessas... 

Cá estaremos, para ver e participar. Na des- 
pedida, estes dois amigos do interior, o verea- 
dor e o motorista da Câmara, continuavam 
atentos e confiantes na amizade que nos une 
desde há anos. 

— Vamos lá ver... Vamos lá ver... Por mim, 
o caminho era só um - diz o vereador da cul- 
tura. 

E sei que falava com cultura e sinceridade. 
Desta simplicidade tão complexa das coi- 

sas não sabem certos analistas da praça, mas 
sabem os que vivem a vida de todos os dias e 
já perceberam que só há uma saída; unir as 
forças, à esquerda, no quotidiano das lutas e 
do trabalho pelo desenvolvimento integrado 
dos concelhos, das regiões e do país. 

Atrás de uma eleição outra vem, e ficam as 
lições que advêm das realidades concretas. A 
ver vamos, mas que seja sem medos nem 
oscilações. 

O exemplo que aqui fica vale o que vale, 
mas servirá para a ponderação de cada um de 
nós, voltada para a luta e para a frente. 

■ Modesto Navarro 

PSD 

perde 60 mil 

«No distrito de Setúbal o 
PSD perdeu mais de 60 mil 
votos e passou de 6 para 3 
deputados. Paralelamente, o 
conjunto dos partidos da direi- 
ta (PSD e CDS/PP) foi coloca- 
do em minoria na Assembleia 
da República e sofreu, apesar 
da subida do CDS/PP, uma 
acentuada redução da sua 
expressão eleitoral e represen- 
tação institucional, No Distrito 
passou de 37,7% para 25,6% e 
de 6 para 4 deputados. O cres- 
cimento do CDS/PP, que lhe 
permitiu, tal como em 1983, 
eleger um deputado pelo Dis- 
trito, advém no essencial, a par 
da atracção que o seu discurso 
demagógico e populista exer- 
ceu, de uma rearrumação dos 
votos nos partidos da direita 
em que este partido recuperou 
uma parte dos votos que o PSD 
lhe tinha retirado a partir de 
1985. 

«O PS teve um grande êxito 
eleitoral, atingindo no País e no 
Distrito a sua maior votação de 
sempre, com cerca de 44% dos 
votos e 112 deputados, 9 dos 
quais eleitos pelo distrito de 
Setúbal - uma votação que tra- 
duz acima de tudo uma grande 
vontade de mudança. 

«A DORS considera que o 
resultado eleitoral da CDU, 
ficou aquém das expectativas e 
das necessidades para a concre- 
tização de uma nova política e 

não permitiu atingir o seu outro 
grande objectivo eleitoral - o 
reforço da votação e do número 
de deputados. A CDU baixou 
ligeiramente a percentagem, 
(de 8,8% para 8,6%) perdeu 
dois deputados mas, no essenci- 
al, manteve a sua votação, 
subindo mesmo ligeiramente o 
número de votos. 

CDU 

é segunda força 

«No distrito de Setúbal a 
CDU passou de terceira para 
segunda força eleitoral. Ape- 
sar de ter tido menos 1,1 pon- 
tos percentuais na votação, 
subiu cerca de 2.000 votos e 
elegeu 4 deputados. A perda 
do quinto deputado (que em 
1991 foi eleito apenas por 817 
votos) foi devida à elevada 
concentração do votos no PS, 
que beneficiou da grande que- 
bra eleitoral do PSD e do 
método de Hondt na distribui- 
ção de deputados. 

«O esforço a que temos 
assistido em alguns sectores 
para transformar o resultado 
insatisfatório da CDU numa 
grande derrota, com a estafada 
referência ao declínio irrever- 
sível do PCP, traduz acima de 
tudo a insatisfação daqueles 
que sonharam que com o cres- 
cimento eleitoral do PS o PCP 
desapareceria eleitoralmente, - 
como quase aconteceu com o 
CDS quando o PSD atingiu a 

sua máxima expressão eleito- 
ral. 

«No quadro extremamente 
desfavorável em que se desen- 
volveu a pré-campanha e a 
campanha eleitoral, marcado 
pela bipolarização e pela discri- 
minação do PCP - designada- 
mente no acesso aos grandes 
meios de comunicação social, 
pelos apelos à maioria absoluta 
e pela propaganda da ideia 
enganosa de que para derrotar o 
PSD era preciso votar no PS, o 
resultado da CDU, sendo insa- 
tisfatório, mostra que a CDU 
resistiu a condições adversas, 
mantendo no essencial a sua 
influência eleitoral, política e 
social. 

«O PCP afirma-se como um 
partido com forte influência e 
capacidade de intervenção. 

«Em todos os planos da vida 
nacional e regional, como gran- 
de força de esquerda voltada 
para o futuro, indispensável 
para uma nova política e decisi- 
va para o desenvolvimento do 
distrito de Setúbal. 

«A DORS saúda os militan- 
tes do PCP e os seus aliados na 
CDU, aJCP e os jovens que 
participaram na Juventude 
CDU, todos aqueles que contri- 
buíram para a importante cam- 
panha eleitoral que a CDU rea- 
lizou no Distrito, com demons- 
trações de apoio e simpatia e 
uma grande participação popu- 
lar e juvenil cujo significado e 
efeitos extravasam e perduram 
para além das eleições. 

Viseu 

O voto na CDU 

não foi um voto perdido 

A direcção da Organização 
Regional de Viseu do PCP 
reuniu no passado dia 15 de 
Outubro, para analisar os 
resultados eleitorais no Distri- 
to e a situação deles decorren- 
te, e perspectivar a actividade 
do Partido nos próximos me- 
ses. 

No quadro da análise efec- 
tuada, a DORV do PCP sau- 
dou calorosamente os candida- 
tos e os activistas da CDU 
que, com o seu dinamismo e 
empenhamento, possibilita- 
ram o desenvolvimento de 
uma campanha eleitoral exten- 
sa, profunda e esclarecedora, 
que permitiu o contacto direc- 
to com vários milhares de elei- 
tores de todo o Distrito, agri- 
cultores, trabalhadores, feiran- 
tes, comerciantes, jovens, 

mulheres e reformados, e 
dezenas de contactos institu- 
cionais com organizações 
sociais, económicas e culturais 
e outras estruturas representa- 
tivas do Distrito», lê-se na 
nota entretanto divulgada. 

«A DORV do PCP saúda 
também, com especial consi- 
deração, todos aqueles que 
confiaram corajosa e esclare- 
cidamente o seu voto à CDU 
no Distrito de Viseu, numa 
situação particularmente difí- 
cil, em que a bipolarização 
artificialmente alimentada e 
conduzida por órgãos de 
comunicação social de âmbito 
nacional, em especial as tele- 
visões, induzia com facilidade 
ao chamado voto útil. 

«A DORV saúda ainda 
todos os que, pela primeira 

vez, souberam votar na CDU, 
estando neste caso muitos 
novos eleitores (na sua maio- 
ria jovens) ou pessoas que no 
seu percurso eleitoral optaram 
finalmente pelo voto na Coli- 
gação Democrática Unitária. 

«A todos, bem como a todo 
o povo do Distrito de Viseu, a 
DORV do PCP assevera que o 
voto na CDU não foi um voto 
perdido, pois a actividade dos 
comunistas e dos seus aliados 
de coligação, continuará a 
desenvolver-se em prol da 
melhoria das condições de 
vida das populações, em defe- 
sa de um verdadeiro desenvol- 
vimento regional, investindo- 
-se necessariamente na luta 
por uma efectiva mudança 
democrática na política nacio- 
nal. 
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Desejo 
de mudança 

«2. As eleições de 1 de Outu- 
bro, criaram um novo quadro 
político. O povo português con- 
denou a política de direita dos 
últimos anos e manifestou um 
claro desejo de mudança. 

«A aplicação de propostas 
políticas,, em aspectos essenci- 
ais coincidentes com a política 
praticada pelo PSD, frustraria a 
esperança e o desejo de mudan- 
ça manifestado pelo povo portu- 
guês, 

«A política de direita criou 
graves problemas económicos e 
sociais no distrito de Setúbal 
que exigem uma resposta ime- 
diata só possível com uma nova 
Política, uma política de 
esquerda. 

Dinamizar 

o Partido 

«3, A DORS do PCP, a par da 
discussão a travar em próxima 
reunião sobre as linhas de inter- 
venção do Distrito, apontou a 
necessidade de desde já reforçar 
a utenção ao acompanhamento e 
a resposta aos problemas resul- 
tantes da situação económica e 
social, à dinamização da activi- 
dade partidária e ao reforço do 
Partido, aproveitando as grandes 
Potencialidades existentes para 
0 alargamento da sua interven- 
ção e influência». 

«Perspectivando o trabalho 
'"turo, a DORV do PCP aponta 
corno tarefas e iniciativas pró- 
"unas de grande importância, 
entre outras, as seguintes: as 
Proximas eleições presidenci- 

JJs;a última fase da Campanha 
Racional de Fundos de 150 Mil 
Lontos Para o PCP; o Aniver- 
sario do PCP, que em 1996, 
completa 75 anos de vida e de 
ata, as iniciativas populares do 

£de Abril e do 1-de Maio; a 
20 edição da Festa do Avante!; 
a Preparação e realização do 
xv Congresso do PCP». 

Finalmente, a concluir, a 
DORV diz que na linha das 
ecisões da IV Assembleia da 

Organização Regional de 
^iseu, impõe-se o reforço das 

Organizações do Partido em 
todo o Distrito. 

PCP contra punição 

de José Carreira 

Goretti, Carreira e Torres. Dos três dirigentes da ASPP alvos de processos por parte do Comando 
da PSP, este resolveu punir Carreira antes que Dias Loureiro se fosse embora 

O PCP tomou posição sobre a informação vei- 
culada pelos órgãos de comunicação social na 
sexta-feira acerca do parecer final do Conselho 
Superior de Disciplina da Policia de Segurança 
Pública de aposentar compulsivamente o subchefe 
José Carreira, Presidente da Associação Sócio-Pro- 
fissional da PSP (ASPP). «O PCP, uma vez mais, 
solidariza-se com José Carreira e todos os outros 
profissionais alvo do mesmo tipo de processos», 
lê-se numa nota divulgada no mesmo dia pelo 
Gabinete de Imprensa do Partido. 

O Partido considera que a intenção, «nova- 
mente reiterada», de punir com «uma pena disci- 
plinar extrema» o dirigente máximo da ASPP, por 
acções e declarações feitas nessa mesma qualida- 
de, «traduz uma inqualificável sanha persecutória 
que não pode deixar de indignar todos quantos pre- 
zam os valores da vivência democrática, designa- 
damente a liberdade de expressão do pensamento», 
lê-se na referida nota. 

O processo movido a Carreira transita agora 
para as mãos do ainda ministro Dias Loureiro, o 
que leva o PCP a dizer que «qualquer decisão que 

não fosse o seu arquivamento constituiria um into- 
lerável acto de vingança política do PSD e do seu 
Governo já em mera gestão corrente após a clamo- 
rosa derrota sofrida nas umas no passado dia 1 de 
Outubro». 

É preciso sindicalismo 

na PSP - diz CGTP 

Também a CGTP repudiou «energicamente» a 
tentativa do Comandante-Geral da PSP de refor- 
mar compulsivamente o presidente da ASPP e con- 
denou o Conselho Superior de Justiça e Disciplina 
da PSP por «numa inqualificável postura de sub- 
serviência em relação ao Comandante-Geral» ter- 
-se apressado a «ratificar a proposta ilegal e discri- 
cionária por este apresentada». 

A CGTP- que enviou na terça-feira um protes- 
to ao ministro Dias Loureiro - diz que as persegui- 
ções de que Carreira e os seus colegas da ASPP são 
alvo «mais justificam a existência de sindicalismo 
na PSP». 

p-im rrm 

Morreu Zilda Carvalho 

Morreu Zilda Carvalho, des- 
tacada investigadora científica 
e militante comunista, membro 
do Comité Central do Partido. 
A morte surpreendeu Zilda Car- 
valho, de 56 anos, na passada 
sexta-feira, tendo o funeral sido 
realizado no dia seguinte da 
Casa-Mortuária da Igreja dos 
Olivais-Sul para o cemitério 
dos Olivais. 

O Secretariado do Comité 
Central do PCP tomou pública, 
na sexta-feira, uma nota onde 
se relembra alguma da activida- 
de profissional e política da 
nossa querida camarada: «Dou- 
torada em Bioquímica, era 
investigadora no Instituto Gul- 
benkian da Ciência. Tinha 56 
anos de idade. 

Participou no movimento 
juvenil, particularmente na luta 
estudantil na Faculdade de 
Medicina do Porto. 

«Fez parte da Comissão de 
Trabalhadores da Gulbenkian 
entre 1979 e 1982. Foi funda- 
dora da Organização dos Traba- 
lhadores Científicos e em 1990 
foi eleita Presidente da Comis- 
são de Mulheres Cientistas da 
Federação Mundial dos fraba- 
Ihadorcs Científicos. 

Era membro da Direcção do 
Sector Intelectual de Lisboa do 
PCP e integrava a Comissão 
Coordenadora da Área da Edu- 
cação, Ciência e Tecnologia 
junto do Comité Central». 

A Frederico Carvalho, com- 

panheiro de Zilda, o Secretaria- 
do enviou o seguinte telegrama: 
«perante a dolorosa realidade da 
perda da camarada Zilda, desta- 
cada militante comunista e pri- 
vilegiada investigadora científi- 
ca, transmitimos-te, a ti, seu 
companheiro, e a tuas filhas, as 
mais sentidas condolências com 
um forte abraço de amizade e 
solidariedade». 

A Redacção do «Avante!» 
manifesta igualmente o seu pro- 
fundo pesar pelo falecimento de 
Zilda Carvalho, que várias vezes 
colaborou connosco escrevendo 
diversos e importantes artigos 
de opinião, nomeadamente 
sobre política de investigação e 
desenvolvimento. 

Armindo Carolino de Almeida 

Militante do Partido desde 1974, desempenhando várias tarefas 
na freguesia de Alcântara em Lisboa, morreu recentemente Armindo 
Carolino de Almeida com 80 anos de idade. 

Manuel Simão Borla 

Militante do PCP desde 1947, faleceu Manuel Simão Borla, 
com 82 anos, natural de Montemor-o-Novo e desde sempre um mili- 
tante muito dedicado ao nosso Partido. 

Aos familiares e amigos dos comunistas falecidos, o colectivo do 
«Avante!» manifesta sentidas condolências. 

apoiar O PCP 
reforçar a CDU nas Eleições 

uma alternativa tom os trabalhadores 

paía 
^lil contos 
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CAMPANHA NACIONAL DE FUNDOS 

Avante 

para 

a meta 

final! 

A Campanha Eleitoral e as Eleições para a Assembleia da 
República trouxeram, como era previsível, uma certa quebra 
no ritmo da Campanha Nacional dos 150 Mil Contos. 

Impõe-se agora retomar o ritmo e fazer um último esforço, 
continuando a recolha de contribuições e as iniciativas até ao 
fim do Ano, data prevista para o encerramento da Campanha. 

Cada organização, cada sector de trabalho, assim como 
cada militante, terão de fazer um último e vigoroso esforço 
para cumprir as metas parciais que cada um se atribuiu no iní- 
cio da Campanha para deste modo encerrarmos em beleza mais 
esta grande iniciativa do Partido - recolher 150 Mil Contos à 
escala nacional. 

Segundo os dados apurados, o resultado global até agora 
obtido ronda já os 130 Mil Contos. 

Mais um esforço, pois, camaradas e amigos! 
Redobremos as iniciativas. Alarguemos a Campanha a 

sectores e pessoas ainda não abrangidos. Do subsídio de Natal, 
por exemplo, por que não dispensar cada um uma pequena per- 
centagem para a Campanha, sabido que o pouco de muitos será 
muito? 

«Mais um ignóbil 

crime» 

Solidaniedade 

com Timon-Leste 

«Os assassinatos de jovens timorenses cometidos na quarta-feira 
pelas forças ocupantes indonésias constituem mais um ignóbil crime 
e, com as acções de repressão que continuam em curso em Timor- 
-Leste, colocam com toda a força de novo o problema timorense na 
ordem do dia», lê numa nota divulgada na quinta-feira pelo Gabinete 
de Imprensa do Partido. 

«Aproximando-se duas datas históricas na luta do povo timoren- 
se -11 de Novembro, quarto aniversário do massacre de Santa Cruz e 
7 de Dezembro, 20L, aniversário da ocupação de Timor-Leste -, o PCP 
de novo confirma a sua posição de princípio, que há muito defende, 
da formação de um forte consenso nacional em tomo do exercício do 
direito à autodeterminação e à independência do povo timorense e de 
uma firme e activa linha de intervenção do Estado português em prol 
da justa causa libertadora do povo maubere», lê-se. 

A nota conclui dizendo que «prosseguindo a sua luta solidária 
com o povo timorense», o PCP «reitera a sua disponibilidade a nível 
institucional para, com todos os órgãos de soberania, contribuir para 
que o povo timorense possa vir a decidir livremente o seu futuro». 
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Emigração 

CDU a escassos votos de sen tenceina fonça 

Os resultados finais das eleições de Outubro foram conhecidos 
na quarta-feira passada com a contagem dos votos da Emigração. 
A Direcção da Organização da Emigração do PCP (DOE) fez, em 
comunicado divulgado sexta-feira, uma primeira apreciação aos 
resultados eleitorais dos círculos da Europa e Fora da Europa, posi- 
ção que procura apenas salientar os principais dados e que será 
posteriormente seguida de uma análise mais aprofundada. 

Assim, afirma-se que «as eleições na Emigração continuam a 
ser fortemente marcadas por uma muito grande abstenção». No 
conjunto dos dois círculos passou de 67,4% em 1991 para 76,8%. 

No entender desta estrutura, esta abstenção (que é mais acen- 
tuada nos países fora da Europa — com 79,8%) «revela, sem dúvi- 
da, o pouco interesse dos emigrantes pela vida política em Portu- 
gal». 

Os resultados não alteraram em nada a distribuição de manda- 
tos: 3 para o PSD (2 fora da Europa e 1 na Europa) e 1 para o PS, 
na Europa. 

Entende no entanto esta Direcção de Organização que «o dado 
mais relevante, que não pode ser escamoteado pelo facto de não ter 
havido alterações na distribuição de deputados, é o da grande perda 
de votos do PSD». Os social-democratas passam no conjunto dos 

dois círculos, de 40.284 votos em 1991 para 22.825, ou seja, uma 
perda de 43,3%, deixando de ser a força mais votada na Europa. 
«Esta perda é mais significativa se tivermos em conta que, de 1991 
para 1995, o número de eleitores nos dois círculos aumentou 
5.257», refere a nota da DOE, 

«Trata-se, sem dúvida, de uma manifestação clara de descon- 
tentamento quer pela política de emigração seguida pelo governo 
do PSD, quer pelo muito mau serviço prestado aos emigrantes 
pelos deputados deste partido», diz a DOE. 

«É de referir no entanto que o PSD, com 69,1%, mantém uma 
forte votação no círculo Fora da Europa, pondo assim em evidên- 
cia a complexidade do voto na Emigração, era particular nos paí- 
ses mais longínquos de Portugal», conclui a nota. 

Sobre a CDU, assinala-se que a Coligação registou uma que- 
bra de 721 votos nos dois círculos, passando de 2.619 (4,3%) para 
1.898 (4,1%). Na Europa, com 1.656 (6,4%), mantém a 3-posição. 
Fora da Europa, com 246 votos (1,2%), mantém a 4® posição. 

No conjunto dos dois círculos e pela \ - vez, ficou a escassos 
votos de passar a ser a 3- força, diz a DOE que refere; «ao contrá- 
rio das expectativas criadas na Europa, a CDU não conseguiu subir 
a sua votação». 

O PS, no conjunto dos dois círculos, sobe 725 votos. Consegue 
passar a 1- força na Europa devido à grande quebra do PSD, na 
medida em que também o PS perde aqui votos: de 9.393 (31,9%) 
para 9.067 (35,1%). 

«Longe de ser um bom resultado, o PS foi penalizado na Euro- 
pa pela sua fraca intervenção parlamentar», considera a estrutura 
do PCP. 

O CDS/PP perde no seu conjunto 3.593 votos, ou seja, 65,2% 
relativamente a 1991. Obteve, no entanto, uma subida na Europa 
de 249 votos. Nos dois círculos passou de 5.507 (9,0%) para 1.914 
(4,1%). 

Finalmente, a DOE do PCP saúda todos os activistas da CDU, 
independentes e militantes do PCP, «que com o seu empenhamen- 
to permitiram a realização de uma campanha eleitoral que marcou 
diferenças e pôs em destaque a necessidade de uma nova política 
de Emigração». 

A concluir, a DOE do PCP, diz que «fiel aos seus compromis- 
sos com os eleitores e com os trabalhadores emigrantes, reafirma a 
sua determinação na luta pela resolução dos problemas das comu- 
nidades portuguesas». 

EUROPA 

1995 1991 

Votos % 
Evolução 
(n0. votos) % Eleitos Votos % Eleitos 

PS 9067 35,07 -326 3,21 1 PSD 15817 53,65 1 
PSD 8740 33,8 -7077 -19,9 1 PS 9393 31,86 1 
OTiliil 1652 6,39 -659 >1:

3; 
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CDS/PP 1143 4,42 249 1,39 CDS 894 3,03 
MPT 252 0,97 PCTP/MRPP 234 0,79 
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É preciso mudar! 

0 Conselho Nacional da CGTP-IN analisou o resultado das eleições 

legislativas e salientou a necessidade de «concretizar uma nova política, 

que responda às expectativas de mudança» por que os trabalhadores 

votaram 

Reunido na semana passada 
em Lisboa (no mesmo dia em 
que, como referimos na pág. 21, 
o PR visitou as instalações da 
CGTP e lhe atribuiu a Ordem do 
Mérito Português), o Conselho 
Nacional da Inter ratificou e 
aprofundou as principais con- 
clusões já divulgadas pela 

«a derrota do PSD, do seu 
Governo e da sua política é, em 
grande medida, o resultado da 
luta dos trabalhadores» e que «o 
envolvimento da juventude nas 
eleições legislativas é um sinal 
extremamente positivo na socie- 
dade em geral e no mundo do 
trabalho em particular»'. 

desemprego e da criação de 
emprego, da melhoria dos salá- 
rios reais, do aumento do salário 
mínimo nacional e das pensões 
de reforma, da redução do horá- 
rio de trabalho, de outra política 
de educação e formação profis- 
sional, de uma nova política fis- 
cal «que contribua para diminu- 
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Comissão Executiva no que res- 
peita à interpretação dos resulta- 
dos eleitorais de I de Outubro e 
às linhas de intervenção do 
movimento sindical no novo 
quadro político. 

Foi reafirmado que «os traba- 
lhadores exigiam uma mudança 
de Governo e de política», que 

Agora, «estão criadas justas 
expectativas para os trabalhado- 
res» e «esperam-se respostas 
positivas, ou seja, a concretiza- 
ção da mudança pela qual os tra- 
balhadores e os portugueses 
votaram», o que deverá reflectir- 
se em «respostas concretas» aos 
problemas do combate ao 

ir as desigualdades sociais e cor- 
rija a flagrante injustiça fiscal 
que penaliza, sobretudo, as clas- 
ses trabalhadoras». A Intersindi- 
cal Nacional espera ainda «um 
combate determinado à corrup- 
ção e ao compadrio», «a reposi- 
ção da legalidade e, em particu- 
lar, o cumprimento dos direitos 

dos trabalhadores nos locais de 
trabalho» e «uma reforma da 
justiça e, em particular, da justi- 
ça do trabalho, de forma a 
garantir, quer a actuação inspec- 
tiva, quer a necessidade e eficá- 
cia dos tribunais de trabalho». 

Propostas 

e reivindicações 

Ainda em Abril, a CGTP 
divulgou as suas propostas 
essenciais para a resolução dos 
problemas mais prementes dos 
trabalhadores, contidas na «Pla- 
taforma para uma nova política 
económica e social» que apre- 
sentou aos partidos. 

Na «Plataforma» a central re- 
clama; «o combate ao desem- 
prego, através de uma política 
de desenvolvimento económico 
criador de postos de trabalho; a 
redução da duração do trabalho, 
garantindo no imediato a sema- 
na máxima de 40 horas; o au- 
mento dos salários reais; a ga- 
rantia dos direitos dos trabalha- 
dores; a aposta estratégica na 
educação e na formação contí- 
nua; o reforço da Segurança 
Social, na base dos princípios da 
universalidade, da igualdade, da 
eficácia, da solidariedade e da 
participação; o termo da política 
de privatização da Saúde e da 
govemamentalização e partida- 
rização da sua gestão; o comba- 
te à sinistralidade laboral; a 
reforma do sistema fiscal; a 
existência de um sector público 
forte, regulador e dinamizador 
da economia». 

A Inter mantém estas exigên- 
cias, que foram reafirmadas pelo 

Reivindicações da CGTP para 19SG 

SALÁRIOS 

EMPREGO 

PRESTAÇÕES 

DA SEGURANÇA SOCIAL 

-♦ Aumento salarial médio de 8% (com ajustamentos nos sectores tendo 

em conta perdas do poder de compra). 

-»Aumento de 5000$00 no salário mínimo. 

Defender os direitos dos trabalhadores, pôr fim aos recibos verdes ile- 

gais; 

Reduzir a duração semanal do trabalho. Aplicar, de imediato, a sema- 

na máxima das 40 horas. 

► Revalorização das pensões mínimas. Aumento de 4000$00 para a 

pensão mínima do regime geral e a sua actualização progressiva com 

vista a atingir, no futuro, o valor do salário mínimo nacional. 

► Actualização anual das pensões de reforma de todos os pensionistas 

com a garantia de aumento do poder de compra das pensões. 

► Fixação do abono de família num valor que represente 10% do salá- 

rio mínimo (5700$00); para as famílias de menores rendimentos e 
desempregados, há que criar apoios sociais complementares. 

» Prolongamento do subsídio social de desemprego para os desempre- 

gados de longa duração que esgotem aquele subsídio. 

• Criação de um rendimento mínimo garantido para complementar a 

segurança social e impedir que qualquer cidadão fique sem recursos 

económicos. 

Conselho Nacional a vinte dias 
das legislativas. Ainda a 11 de 
Setembro, o CN apontou as rei- 
vindicações mais urgentes para 
1996 sobre salários, emprego e 
prestações da Segurança Social 
(ver quadro). 

Na semana passada, o CN 
apelou ao prosseguimento de 
«um trabalho intenso de divul- 
gação destas propostas junto dos 
trabalhadores e a sua assunção 
no trabalho sindical, na acção 
reivindicativa e, de um modo 
geral, em todas as formas de 
intervenção com vista à sua con- 
cretização». 

«Deve-se preparar as condi- 
ções para uma intervenção em 
todos os níveis para alcançar as 
reivindicações apresentadas e 
não defraudar as expectativas 
criadas», afírma-se na resolução 
político sindical de 11 de Outu- 
bro, especificando como níveis 

de intervenção as empresas, os 
sectores, as regiões, os contactos 
com o Governo e o Conselho 
Económico e Social. 

Afirmando-se «disposta ao 
diálogo - a discutir, a negociar, a 
procurar concretizar soluções 
para os problemas do País e dos 
trabalhadores», a CGTP defende 
que «para isso, é necessário afir- 
mar e praticar o diálogo e a 
negociação, desde os locais de 
trabalho, onde os problemas dos 
trabalhadores são vividos, até 
aos níveis mais gerais de inter- 
venção». Sublinhando «o papel 
fundamental da negociação e da 
contraçâo colectiva e da partici- 
pação dos trabalhadores», a 
resolução declara que «não há 
diálogo sério, não há concerta- 
ção social eficaz, se não houver 
a afirmação e o reforço do exer- 
cício do direito de negociação e 
da contratação colectiva». 

Prosseguem 

comemorações 

do 

25.° aniversário 

A União dos Sindicatos de Lisboa leva a cabo amanhã, a 
partir das 21.30 horas, uma festa assinalando os 25 anos da 
fundação da CGTP. O encontro está marcado para o Pavilhão 
Carlos Lopes e contará com uma intervenção do coordenador 
da central, Carvalho da Silva. Depois, actuarão a T\ma Aca- 
démica do ISCTE e os Meninos da Avó. 

Também no Pavilhão dos Desportos de Lisboa, tem lugar 
no sábado e no domingo a fase final do torneio de futebol de 
salão comemorativo do 25- aniversário da Inter. Dia 21, a par- 
tir das 15 horas, disputam os quartos de final as equipas das 
uniões de sindicatos dos distritos de Castelo Branco e Coim- 
bra, Porto e Portalegre, Lisboa e Évora. Dia 22, as quatro equi- 
padas apuradas na véspera jogam pelo direito a ir à final, mar- 
cada para as 12 horas. Segundo uma nota do Departamento de 
Informação da CGTP, o torneio envolveu cerca de 1500 traba- 
lhadores. 

Alvaro Cunhal participa na próxima quarta-feira em 
mais um debate do ciclo organizado pela CGTP para assinalar 
o aniversário. A iniciativa terá lugar a partir das 18 horas, na 
sede da central (Rua Vítor Cordon, Lisboa), 
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Centenas de empregos em risco 

Vão acabar 

os sectores 

tos chocolates 

e ias bolachas 

A Comissão Executiva do Sindicato dos 
Trabalhadores das Indústrias de Alimentação 
do Sul e Tabacos, reunida no dia 9, analisou a 
situação social do sector e constatou um agra- 
vamento nas condições de trabalho, de empre- 
go e salários dos trabalhadores, encontrando- 
se várias empresas em risco de falência, pondo 
em causa centenas de postos de trabalho, ter- 
minado de vez como sector produtivo nacional 
dos chocolates e a breve prazo com sector das 
bolachas. 

As causas de tal situação são, no entender 
da Comissão Executiva, a má gestão delibera- 
da, a abertura do mercado à Comunidade Eco- 
nómica Europeia sem a respectiva reestrutura- 
ção dos sectores, a falta de apoios estatais e a 
falta de fiscalização do Estado aos resultados 
das empresas e aos seus desastrosos investi- 
mentos - entre outros motivos apontados num 
comunicado que o sindicato divulgou após a 
reunião. 

As empresas Regina (tema da reportagem nas 
páginas centrais e que tem hoje 420 trabalhado- 
res), Heller (36 trabalhadores), Mulditripas (30 
trabalhadores), Socipar (96 trabalhadores), 
Favorita (30 trabalhadores), Emel (25 trabalha- 
dores), Fábrica de Bolachas Sena (26 trabalha- 
dores), João Oliveira Cardoso e Sobrinhos (10 
trabalhadores) estão na disposição de encerrar 
definitivamente as suas portas, enviando cente- 
nas de trabalhadores para o desemprego. 

O aluguer de mão-de-obra em empresas 
como a Triunfo, em Mem-Martins, e a Taba- 
queira, em Albarraque, entre outras, é um fac- 
tor determinante para a precariedade do de- 

semprego, a contratação a prazo e a discrimi- 
nação entre trabalhadores que, executando as 
mesmas funções, auferem salários e têm direi- 
tos e regalias diferentes - afirma o sindicato. 

As rescisões de contratos de trabalho por 
«mútuo acordo» continuam a dar cartas nas 
empresas Tabaqueira, Nestlé e Nacional, liqui- 
dando-se postos de trabalho, promovendo, 
desta forma, o aumento do desemprego. 

O sindicato que defende que a política de 
privatizações das empresas que integram o 
sector empresarial do Estado deve cessar ime- 
diatamente. «Os trabalhadores continuam con- 
tinuam a reivindicar a paragem e o respectivo 
arquivamento do processo de privatização da 
Tabaqueira, tendo em conta os interesses do 
País e da economia nacional», particulariza o 
comunicado. 

«Os trabalhadores que, com a sua luta, a sua 
intervenção, contribuíram decisivamente no 
dia 1 de Outubro para a derrota estrondosa do 
Governo PSD/Cavaco Silva, sem dúvida que 
votaram na mudança de política, esperando 
que o Governo do Partido Socialista venha a 
aplicar uma política laboral que defenda os 
seus postos de trabalho os seus direitos e as 
suas regalias. E neste contexto que a Comis- 
são Executiva do STIAST espera do Governo 
a constituir brevemente e do seu Primeiro 
-Ministro a aplicação de políticas que tenham 
em conta as justas reivindicações dos traba- 
lhadores, melhores salários, mais e melhor 
emprego, melhores condições de trabalho, 
melhores condições sociais e de vida» - con- 
clui o documento distribuído dia 9. 

Piora situação social 

no sector gráfico 

Tem vindo a degradar-se a 
situação social no âmbito de 
representação do Sindicato 
dos Trabalhadores das Indús- 
trias de Celulose, Fabricação 
e Transformação do Papel, 
Gráfica e Imprensa do Sul e 
Ilhas. 

Numa nota que distribuiu à 
comunicação social na sema- 
na passada, o sindicato con- 
trapõe às recentes notícias 
acerca da «estabilização» do 
desemprego uma lista de 
empresas que encerraram, 
não pagam salários e redu- 
zem o número de postos de 
trabalho. Ressalvando que se 
trata de situações «recentes e 
bem demostrativas da heran- 
ça do PSD e da política de 
direita que nos governou nes- 
tes últimos anos, liderada 
pelo agora candidato presi- 
dencial Cavaco Silva», o sin- 
dicato aponta quase duas 
dezenas de çxemplos: 

Nunes e Vicente - Encer- 
rou a actividade em Agosto, 
com dívida aos trabalhado- 
res. 

Cotur - Não pagou salári- 
os de Agosto e Setembro, 
como também não pagou o 
subsídio de férias. 

Manuel A. Pacheco - 
Não pagou salários de 
Agosto e Setembro, e tam- 
bém não pagou o subsídio 
de férias em Setembro, aos 
seus cerca de 80 trabalha- 
dores. 

Rosa-Gabinete Gráfico - 
Trabalhadores foram obriga- 
dos a recorrer ao subsídio de 
desemprego por não recebe- 
rem salários. 

Sociedade Tipográfica «A 
Mundial» - Encerrou a acti- 
vidade, indo os trabalhadores 
para o desemprego. 

Metalminer - A empresa 
não vem pagando regular- 
mente os salários, levando a 
que muitos trabalhadores 
tenham recorrido ao subsídio 
de desemprego. 

Gráfica do Areeiro - Não 
vem pagando salários regular- 
mente. 

Tipografia Lealgráfica - 
Não vem pagando salários 
regularmente. 

Jovitur - Despediu no mês 
de Setembro cerca de 40 tra- 
balhadores, mas na carta de 
rescisão do contrato de traba- 
lho pôs «mútuo acordo». 

Correia e Polónia - Deve 
50% do subsídio de Natal de 
1993 e 1994, e subsídios de 
férias relativos aos anos de 
1993 e 1994. 

Jornal «O Dia» - Rescin- 
diu os contratos de trabalho 
com os seus colaboradores do 
sector gráfico. 

L.I.F - Encerrou a activi- 
dade, ficando a dever salários 
aos trabalhadores. 

Empresa Ind. Fotolito- 
grafia - Não vem pagando 
salários regularmente. 

Rolos e Filhos - Não paga 
salários regularmente. 

Santelmo - Não paga salá- 
rios regularmente e deve sub- 
sídio de férias. 

Minigráfica - Não paga 
salários regularmente. 

V 

Nem na hora 

da despedida. 

O Governo do PSD e de Cavaco Silva teima em prosseguir a sua política gravemente 

lesiva dos interesses e direitos de quem trabalha. Mesmo depois da estrondosa 

derrota de 1 de Outubro e numa altura em que devia apenas arrumar as malas, ainda 

tenta aumentar a pesada herança que deixa ao País. 

Na semana passada, a Fenprof denunciou dois casos graves, exigindo a rápida 

correcção das medidas aprovadas na hora da despedida de um Governo e uma 

política condenados expressivamente nas urnas. 

Habitações 

«A assinatura, em segredo, no passado mês de 
Setembro, da Portaria que define um novo regime 
de habilitações para a docência, é mais uma ine- 
quívoca prova da hipocrisia política e negocial de 
uma Ministra que contribuiu decisivamente para o 
progressivo descrédito de um Governo e de uma 
política que sofreram pesada derrota, nas umas, no 
passado dia 1 de Outubro. 

A manutenção do segredo em período eleitoral, 
velado por declarações falsas de Manuela Ferreira 
Leite à comunicação social, revelam a par do des- 
respeito pelos educadores e professores uma inqua- 
lificável cobardia política e uma postura indigna de 
alguém com responsabilidades num Estado demo- 
crático. 

A decisão de Manuela Leite é profundamente 
reprovável porque a Ministra sabia que o projecto de 
diploma mereceu o total desacordo dos professores 
e das suas organizações sindicais o que talvez expli- 
que o facto do seu Ministério ter disponibilizado a 
verdade para a comunicação social, mantendo a 
sonegação de informações à FENPROF. 

Acresce ainda que o diploma em causa, pelo 
menos na versão que a FENPROF conhece, impli- 
ca uma profunda alteração na constituição dos qua- 
dros das escolas, situação delicada e passível de 
criar conflitos de interesse legítimos entre profes- 
sores. Esta é mais uma razão - e de peso - para que 
a sua aprovação tivesse precedida de uma prolon- 
gada e reflectida discussão entre todos os envolvi- 
dos. Exactamente ao contrário da prática de Fer- 
reira Leite. Não eram necessárias qualidades 
democráticas para optar por esta atitude. Bastava o 
bom senso. 

Apesar deste lamentável incidente, a FENPROF 
mantém a serenidade, confiante de que o futuro titu- 
lar da pasta da Educação, seguramente alguém res- 
ponsável e competente, não terá medo das «amea- 
ças» de Manuela Leite e optará pela suspensão desta 
portaria e pela negociação séria e rigorosamente 
com as organizações sindicais dos professores de 
um novo regime de habilitações para a docência 
consentâneo com a realidade educativa do país com 
as necessidades do sistema educativo.» 

IPSS 

«O Ministério do Emprego e da Segurança So- 
cial prepara-se para mandar publicar uma nova 
Portaria Regulamentadora de Trabalho para as Ins- 
tituições Particulares de Solidariedade Social que 
não responde aos problemas fundamentais das Ins- 
tituições e dos respectivos trabalhadores. 

Esta PRT vai substituir a que se encontra em 
vigor desde 1985, ou seja, há mais de 10 anos. 

Seria natural que, dado o tempo decorrido, 
houvesse muitas alterações significativas, no- 
meadamente, nas carreiras profissionais, horá- 
rio de trabalho e nas cláusulas de expressão pe- 
cuniária. 

Pelo contrário, o MESS pretende apenas o horá- 
rio de trabalho superior a 40 horas e as cláusulas de 
expressão pecuniária. 

Concretamente, os horários de trabalho superio- 
res a 40 e 42 horas semanais são reduzidos para 
estes valores, respectivamente. Os horários infe- 
riores mantêm-se em vigor. 

Assim os educadores manterão o horário de tra- 
balho de 36 horas semanais, ou seja, 30 horas de 
trabalho directo com crianças mais 6 horas para a 
recepção dos pais e preparação das activida- 
des.»(...) 

«Segundo os dados do Departamento de Estatís- 
tica do Ministério do Emprego e da Segurança 
Social já hoje a maioria dos trabalhadores aufere 
remunerações superiores às que constam da pro- 
posta de Portaria. 

Entretanto não foram tomadas em conta as pro- 
postas dos trabalhadores, nomeadamente dos 
docentes, e das organizações sindicais relativa- 
mente às carreiras profissionais. 

A estrutura das carreiras mantém-se igual ã esta- 
belecida em 1985. O Ministério do Emprego e 
Segurança Social não teve em conta a melhoria 
significativa das qualificações dos trabalhadores e 
da qualidade e quantidade do trabalho prestado. 

O Ministério do Emprego e Segurança Social 
continua a considerar as Instituições como quai- 
quer outras empresas não tendo em conta que é o 
Orçamento da Segurança Social a, no fundamental, 
financiar as suas actividades.»(...) 

«A PRT define valores mínimos, e que, neste 
caso, até são demasiado nínimos, e não valores 
máximos. 

Ninguém pode ter uma remuneração inferior à 
prevista na PRT, mas podem ter remunerações 
superiores. 

Entretanto, a FENPROF irá procurar dialogar 
com as uniões das lPSS's e das Misericórdias no 
sentido de encontrar soluções que melhorem o pre- 
visto nesta PRT, para além de, junto de novo 
Governo insistir na sua intervenção para que a 
injustiça seja reparada. 

Não faz sentido que Instituições que se substitu- 
em ao Estado na prestação de serviço à comunida- 
de tenham trabalhadores com regalias muito infe- 
riores ao trabalhadores do Estado. Também não faz 
sentido que Instituições sem fins lucrativos 
paguem remunerações inferiores às praticadas 
pelos Estabelcimentos de Ensino Particular com 
fins lucrativos. 

Esperamos que o próximo Governo altere esta si- 
tuação e faça justiça aos trabalhadores das IPSS's.» 
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Fenprof propõe medidas imediatas 

Cumprir urgentemente 

as expectativas na Educação 

0 Secretariado Nacional da Fenprof decidiu apresentar ao novo Governo uma 

proposta de medidas imediatas, «numa atitude de exigência do cumprimento urgente 
das expectativas e esperanças nascidas na primeira noite deste Outubro» 

Numa nota divulgada sexta- 
-feira à comunicação social, a 
Federação Nacional dos Pro- 
fessores considera que os re- 
sultados das eleições legislati- 
vas de 1 de Outubro «puseram 
fim a um ciclo governativo 
caracterizado por uma política 
contrária aos interesses do 
povo português e pelo abastar- 
damento da democracia». No 
campo da Educação, chega ao 
fim «uma política caracteriza- 
da pela desvalorização do ensi- 
no público, pelo desrespeito 
dos princípios, objectivos e 
valores consagrados na Consti- 
tuição da República e na Lei de 
Bases do Sistema Educativo, 
pelo autoritarismo, incompe- 
tência, carência de diálogo 
negocial e pela falta de consi- 
deração pelo imprescindível 
papel das organizações sindi- 
cais, aliada ao permanente des- 
prezo pela opinião dos educa- 
dores e professores». 

A Fenprof «regozija-se com 
a derrota da política levada a 
cabo pelo anterior Governo e 
coloca-se numa atitude de exi- 
gência do cumprimento 
urgente das expectativas e 
esperanças nascidas na pri- 
meira noite deste Outubro», 
notando que «sempre pautou e 
continuará a pautar a sua acti- 
vidade por princípios de auto- 
nomia e independência peran- 
te os partidos e o poder políti- 
co». 

Com «uma aguda consciên- 
cia da situação existente», o 
Secretariado Nacional da Fen- 
prof «chama a atenção para o 
facto de que a legítima revolta 
que foi invadindo os professo- 
res, motivada por uma "refor- 
ma educativa" que se saldou 
num rotundo fracasso, e a pro- 
funda frustração docente 
perante estatutos de carreira e 
situações socioprofissionais 
que nada têm a ver com as pro- 
messas anunciadas em 1987, 
após a posse do primeiro Go- 
verno de maioria absoluta, não 
são susceptíveis de serem en- 

frentadas com alongados e 
difusos processos decisórios 
ou através da aprovação de 
medidas insuficientes». 

Proposta aberta 

A iniciativa de apresentar ao 
novo Governo as «medidas e 
reivindicações» cuja satisfação 
a Fenprof considera «mais 
importante e urgente» foi 
tomada «em coerência com as 
propostas apresentadas aos 
partidos políticos antes do últi- 
mo acto eleitoral e que tiveram 
como base as orientações e rei- 
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A proposta da Fenprof corresponde às aspirações manifestadas pelos professores.. 
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... e vem na linha das conclusões do V Congresso Nacional, realizado em Maio 

vindicações aprovadas em 
Maio passado, no 5o Congres- 
so Nacional dos Professores». 

Como «base estratégica» 
das medidas propostas, a Fen- 
prof aponta três princípios: 
«uma mudança de política 
educativa, necessária a um 
ensino de qualidade, sustenta- 
do na democratização e na 
valorização da escola pública 
como verdadeiro indicador das 
prioridades de facto atribuídas 
à Educação; a afirmação da 
profissão docente como uma 
profissão dotada de autonomia 
e responsabilidade, de acordo 
com as competências que pos- 
sui, a relevância da função que 
exerce e a dignidade desse 
exercício; a mudança da rela- 
ção da profissão com a tute- 
la, com a assunção pelos do- 

centes dos espaços próprios 
devidos a uma profissão com a 
especificidade e complexidade 
que caracterizam a docência». 

Ao apresentar as reivindica- 
ções, a Fenprof manifesta 
«inteira abertura e disponibili- 
dade para um diálogo negocial 
substantivo com o novo Minis- 
tério da Educação» e esclarece 
que «tais medidas e reivindica- 
ções não constituem um todo e 
muito menos um conjunto 
fechado», são «tão-só um 
enunciado aberto de pontos, 
em que uns elementos não con- 
dicionam os outros, embora a 
sua completa satisfação pudes- 
se ser entendida como a pedra 
de toque para o indispensável 
salto qualitativo e positivo que 
o País e os professores legiti- 
mamente esperam». 

20 pontos para concretizar 

ou para negociar 

Sem definir qualquer hierarquia, a proposta de medidas 
imediatas que a Fenprof decidiu apresentar ao Governo integra 
20 pontos. Destes, alguns «podem ser dados como adquiridos, 
colocando-se apenas a questão da sua rápida concretização», 
tendo em conta «os compromissos políticos com que o partido 
que vai constituir Governo se apresentou ao eleitorado». 

Outras matérias, «cuja aceitação não seja ou não possa ser 
imediata», a federação defende que «deve, pelo menos, ser 
determinada a abertura dos respectivos processos negociais». 

A proposta da Fenprof é apresentada «tendo como pressu- 
posto uma nova atitude dc diálogo e negociação, assente no res- 
peito pelo papel importante que os sindicatos desempenham 
numa sociedade democrática». 

De acordo com o documento divulgado pelo seu Secretaria- 
do Nacional, a Fenprof reclama: 

1. Abolição imediata da candidatura de acesso ao 8- escalão. 
2. Revogação da portaria n- 39/94, dc modo a assegurar-se 

a contagem integral do tempo de serviço. 
3. Revogação imediata da portaria que regulamenta o novo 

regime de habilitações para a docência. 
4. Revogação imediata do DL 173/95, que permite o alar- 

gamento da educação pré-escolar pela via dos contratos-pro- 
grama, e publicação imediata das portarias que criam cerca de 
mil novos jardins de infância. 

5. Suspensão imediata da obrigatoriedade da obtenção dc 
unidades de crédito cm acções de formação contínua para elei- 
tos dc progressão na carreira. 

6. Revogação imediata do DL 172/91 («Novo modelo de 
gestão») e abertura imediata do processo negocial com vista à 
construção de um modelo de direcção e gestão das escolas que 
respeite os princípios de descentralização, autonomia, colegia- 
bilidade e participação e que se reja por regras claras de demo- 
craticidade. 

7. Revogação imediata dos despachos sobre rácios e con- 
tratação dos docentes necessários ao Ensino Superior. 

8. Urgente abertura e calendarização do processo negocial 
com vista à revisão global dos decretos-lei 18/88 e 35/88, ante- 
cipada de uma adequação do número de vagas ajustado às 
necessidades reais das escolas, a par da vinculação dos educa- 
dores e professores com mais de 2 anos de serviço. 

9. Apresentação do plano de expansão da rede pública da 
educação pré-escolar, de acordo com o preceituado na Consti- 
tuição. 

10. Abertura e calendarização do processo de negociação 
do Estatuto da Carreira Docente, do ECDU e do ECDPESP. 

11. Abertura de negociações com vista à revalorização sala- 
rial das carreiras docentes e de investigação do Ensino Superior 
público, bem como das carreiras dos docentes da Educação Pré- 
Escolar e dos ensinos Básico e Secundário. 

12. Revisão dos modelos de formação inicial de professo- 
res, numa perspectiva de equilíbrio entre as componentes cien- 
tífica e pedagógica e que preveja a licenciatura como grau aca- 
démico mínimo de ingresso, desde a Educação Pré-Escolar até 
ao Ensino Secundário. 

13. Revisão do regime jurídico da formação contínua dos 
professores. 

14. Regulamentação dos artigos 54,55 e 63 do Estatuto da 
Carreira Docente. 

15. Levantamento das carências existentes nos domínios 
dos recursos humanos, físicos, pedagógicos e materiais dos 
estabelecimentos de ensino público, com o objectivo de apro- 
var, até ao final do presente ano lectivo, um plano de acções 
para a sua superação. 

16. Apresentação, no presente ano lectivo, de um plano de 
expansão do Ensino Superior público, com a calendarização da 
eliminação do sistema de mmerus clausus. 

17. Aprovação de uma lei-quadro de financiamento do 
ensino superior público que lhe assegure um funcionamento de 
qualidade e atribuição no OE de verbas especificamente desti- 
nadas à investigação nas instituições do Ensino Superior. 

18. Resolução de problemas específicos de grupos de. pro- 
fessores que se arrastam há vários anos, essencialmente, por 
falta de vontade política do ME, 

19. Efectiva concretização dos direitos de participação e 
negociação e a urgente alteração do DL 45-A/84, que regula o 
direito de negociação colectiva, no quadro dos temas comuns a 
toda a Administração Pública. 

20. Ainda neste quadro, a consagração de uma revisão sala- 
rial para 1996 que respeite, no mínimo, a recuperação do poder 
de compra perdido nos últimos anos e o valor previsível da 
inflação. 


